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SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS S.A.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE TRANSFORMAÇÃO 
DA SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS 
LTDA EM SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL 
FECHADO, REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2026.

Aos 10 dias do mês de março de 2026, às 08:00 horas, na sede da sociedade de responsabilidade limitada, 
SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS LTDA, CNPJ nº 59.753.292/0001-86, estabelecida na 
Rodovia Governador Mário Covas, número 4251, Planalto de Carapina, Serra, Espírito Santo, CEP 29.162-703, 
reuniram-se os únicos sócios, ANTONIO CESAR SCARDUA, brasileiro, nascido em 26/02/1949, casado em 
comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 00656639767-DETRAN-
ES, inscrito no CPF sob o nº 195.307.577-00, filho de Antônio Scardua Ferrari e Júlia Bazilio Scardua, 
domiciliado na Rua Chrysolino Soares, nº 10, Ilha do Frade, Vitória-ES, CEP 29057-020, endereço eletrônico: 
acs@marinecenter.com.br; e ROBERTA SCARDUA DUARTE, brasileira, nascida em 20/11/1970, casada no 
regime de separação de bens, comerciante, portadora da Carteira Nacional de Habilitação nº 
00953920079-DETRAN-ES, inscrita no CPF sob o nº 017.194.737-14, filha de Antônio Cesar Scardua e Vera 
Lucia Xavier Scardua, domiciliada na Rua Francisco Martins da Costa, nº 63, Morada de Camburi, Vitória-ES, 
CEP 29.062-570, endereço eletrônico: robertascardua@yahoo.com.br; da referida pessoa jurídica. Para presidir 
a reunião foi eleita, por aclamação, a Sra. CINTYA SCARDUA, brasileira, divorciada, comerciante, portadora da 
C.I. 1.211.709 SSP/ES e do CPF 030.990.257-63, nascida em 24/04/1975, residente e domiciliada à Rua 
Guaracy Oliveira Assis, nº 89, apto. 104, Jardim da Penha, CEP 29.060-150; que aceitando a incumbência, 
convidou a mim, BRYAN SCARDUA PINTO, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, 
nascido em 20/03/1994, portador da carteira de identidade nº 3434235/SPTC-ES e inscrito no CPF sob o nº 
115.545.707-27, residente e domiciliado na Rua Abiail do Amaral Carneiro, 84 - torre 1 - ap 1405 Celebrity 
Residencial - Enseada do Suá - Vitória - ES - CEP 29050-535 para secretariá-la, assim se constituindo a mesa 
e dando-se início aos trabalhos. A Presidente declarou regularmente instalada a Assembleia Geral com a 
presença de todos os sócios e informou que a presente reunião tinha por objeto deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1. Transformação da SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS LTDA, CNPJ nº 
59.753.292/0001-86, em Sociedade Anônima de capital fechado; 2. Aprovação do Estatuto Social e da Lista de 
Subscrição de Ações; 3. Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; Na sequência, 
esclareceu que a presente Assembleia tem por finalidade deliberar sobre a transformação da sociedade 
empresária limitada, SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS LTDA, em sociedade anônima de 
capital fechado, observadas as disposições legais em vigor, transformação esta que visa a maior expansão do 
seu negócio e para cuja consecução deliberam que a sociedade passará a operar sob a denominação de 
SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS S/A, e as 15.104.375 (quinze milhões, cento e quatro mil, 
trezentos e setenta e cinco) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita e integralizada, 
em moeda corrente do país, passam a ser representadas por 15.104.375 ações ordinárias nominativas, de valor 
de R$ 1,00 (um real) cada ação, a serem emitidas aos atuais sócios, na mesma proporção das quotas por eles 
possuídas. As ações ordinárias conferirão a seus titulares o direito a um voto por ação nas deliberações sociais, 
sendo distribuídas em Ações Ordinárias Classe A e Ação Ordinária Classe Especial, conforme legislação e 
Estatuto Social, da seguinte forma: Antônio César Scardua: 15.024.374 Ações Ordinárias Classe A e 1 Ação 
Ordinária Classe Especial, no valor total de R$ 15.024.375,00; Roberta Scardua Duarte: 80.000 Ações 
Ordinárias Classe A e 0 Ação Ordinária Classe Especial, no valor total de R$ 80.000,00; Perfazendo o Total de 
15.104.374 Ações Ordinárias Classe A e 1 Ação Ordinária Classe Especial, no valor total de R$ 15.104.375,00. 
A Ação Ordinária de Classe Especial, de titularidade do fundador, nominativa e intransferível a terceiros 
estranhos à família, assegura ao seu titular os seguintes direitos especiais: a) direito de veto às deliberações 
sobre: (i) alteração da denominação social; (ii) mudança da sede social para fora da cidade sede atual; (iii) 
alteração do objeto social; (iv) transformação, incorporação, fusão, cisão ou liquidação da Sociedade; (v) 
alteração das regras relativas às classes de ações, direitos de voto e distribuição de dividendos; e (vi) alienação 
de participação societária que implique perda do controle da Sociedade; b) direito de indicação de, no mínimo, 
1 (um) membro efetivo para o Conselho de Administração, independentemente da quantidade de ações que 
detenha. O fundador poderá deliberar, por ato entre vivos ou causa mortis, pela transformação da Ação Classe 
Especial em Ação Ordinária de Classe A, ou mesmo prever sua extinção. Assim, colocada em votação a 
transformação da sociedade foi aprovada por unanimidade pelos sócios. Deliberada a transformação da 
sociedade, a Senhora Presidente solicitou a mim, secretário, que procedesse à leitura do Estatuto Social e da 
Lista de Subscrição de Ações, integrantes da presente Ata. Após a leitura e submetido a deliberação dos sócios, 
foram aprovados por unanimidade. Na sequência, observados os requisitos do Estatuto Social, os acionistas 
passaram a deliberar sobre a indicação e aprovação dos membros do Conselho de Administração. Foram 
eleitos, por unanimidade, para compor o Conselho de Administração: 1) ANTONIO CESAR SCARDUA; 2) 
ROBERTA SCARDUA DUARTE; 3) CINTYA SCARDUA; 4) BRYAN SCARDUA PINTO; já qualificados, e 5) 
OTAVIO CAETANO CORTELETTI, brasileiro, casado, gerente comercial, portador do RG nº 1.832.559 SSP/ES 
e inscrito no CPF sob o nº 125.439.207-65, residente e domiciliado na Rua Domingos Meneghel, nº 65, Centro, 
Itarana/ES, CEP 29.620-000. Ficou consignado que a remuneração dos Conselheiros será de R$ 1.612,00 (mil 
seiscentos e doze reais). Caso o conselheiro possua atuações no grupo empresarial, o valor ficará compreendido 
em sua respectiva remuneração, até ulterior deliberação da Assembleia Geral. Na sequência, a Assembleia foi 
suspensa por meia hora, para reunião dos membros eleitos do Conselho de Administração para discussão e 
eleição dos ocupantes dos cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração. Retomada a 
reunião e observadas as disposições estatutárias aplicáveis, os Conselheiros deliberaram, por unanimidade, 
pela eleição de BRYAN SCARDUA PINTO para o cargo de Presidente do Conselho de Administração e CINTYA 
SCARDUA para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração. Os Conselheiros eleitos tomaram 
posse em seus respectivos cargos nesta data, mediante assinatura do competente Termo de Posse e 
Declarações de Desimpedimento, anexo à presente ata, para mandato unificado de 03 (três) anos, com início 
em 10 de março de 2026 e término em 10 de março de 2029. Nada mais havendo a tratar, colocou-se a palavra 
à disposição dos presentes e, como ninguém manifestou interesse em fazer uso dela, suspendeu-se a sessão 
pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos 
acionistas e pelos membros do Conselho de Administração eleitos. Serra/ES, 10 de março de 2026. Mesa: 
CINTYA SCARDUA (Presidente), BRYAN SCARDUA PINTO (Secretário). Acionistas: ANTONIO CESAR 
SCARDUA (Acionista Fundador), ROBERTA SCARDUA DUARTE (Acionista). Conselheiros Eleitos: BRYAN 
SCARDUA PINTO (Presidente do Conselho), CINTYA SCARDUA (Vice-Presidente do Conselho), ANTONIO 
CESAR SCARDUA (Conselheiro), ROBERTA SCARDUA DUARTE (Conselheira), OTAVIO CAETANO 
CORTELETTI (Conselheiro). ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO 
SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS S.A. CAPÍTULO I — DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO 
Art. 1º - Sob a denominação de SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS S.A., fica constituída uma 
sociedade anônima, ou companhia, de capital fechado, que girará sob o nome fantasia "SCARDUA S.A." e se 
regerá por este estatuto e pela legislação vigente que lhe for aplicável. Art. 2º - A Companhia terá sua sede e 
domicílio na cidade de Serra, Estado do Espírito Santo, na Rodovia Governador Mario Covas, número 4251, 
Planalto de Carapina, Serra, Espírito Santo, CEP 29.162-703, podendo estabelecer filiais, sucursais, 
representações em qualquer outra localidade do território nacional. Art. 3º - O foro da Companhia é o da 
Comarca de Itarana-ES para os efeitos legais. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo 
indeterminado. CAPÍTULO II — OBJETO SOCIAL Art. 5º - A SCARDUA PARTICIPAÇÕES & INVESTIMENTOS 
S.A. tem como objeto social a atuação como holding controladora e operacional, podendo exercer as seguintes 
atividades: I - Participação acionária ou cotista, direta ou indireta, em outras empresas, por meio de aquisição, 
subscrição ou negociação de ações, quotas ou títulos representativos do capital social, com fins de controle ou 
simples investimento; II - Gestão e administração das participações detidas em outras empresas, incluindo o 
planejamento estratégico, a supervisão e o acompanhamento das atividades das empresas controladas, 
subsidiárias e coligadas; III - Prestação de serviços de consultoria, assessoria e suporte administrativo, 
financeiro, jurídico e de gestão para as empresas do grupo, bem como para terceiros, desde que não conflitantes 
com os interesses das empresas do grupo; IV - Desenvolvimento e execução de projetos de investimento, 
fusões, aquisições, cisões, incorporações e reestruturações empresariais, visando à expansão e ao 
fortalecimento do grupo empresarial; V - Exploração de atividades econômicas em setores diversos, direta ou 
indiretamente relacionados ao objeto social da Empresa, desde que autorizados por lei e compatíveis com suas 
atividades principais; VI - Realização de qualquer outro ato ou operação legalmente permitido que contribua 
para o desenvolvimento, expansão e rentabilidade das atividades da Empresa e de suas subsidiárias, coligadas 
e controladas. Parágrafo Primeiro - No cumprimento de seu objeto social exercerá as seguintes atividades 
conforme descrito na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE): 6462-0/00 - Holdings de 
instituições não-financeiras; 6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios; 6810-2/02 - Aluguel de imóveis 
próprios; 6822-6/00 - Gestão e administração de propriedade imobiliária. Parágrafo Segundo - A Companhia 
poderá exercer suas atividades em todo o território nacional e no exterior, por meio de filiais, sucursais, 
agências, escritórios de representação ou qualquer outra forma admitida em direito. CAPÍTULO III — CAPITAL 
SOCIAL Art. 6º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 15.104.375,00 (quinze milhões, cento e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais), dividido 
em 15.104.375 (quinze milhões, cento e quatro mil, trezentos e setenta e cinco) ações ordinárias nominativas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, sendo: I - 15.104.374 (quinze milhões, cento e quatro mil, 
trezentos e setenta e quatro) Ações Ordinárias Classe A, nominativas, cada qual conferindo a seu titular o direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral; II - 01 (uma) Ação de Classe Especial, nominativa, indivisível 
e intransferível a terceiros estranhos à família Scardua, denominada Golden Share, de valor nominal de R$ 1,00 
(um real), destinada exclusivamente ao fundador, Sr. Antônio Cesar Scardua (CPF 195.307.577-00), ou a seus 
herdeiros e sucessores causa mortis, ou ainda pessoa por ele expressamente designada em testamento ou 
outro instrumento. § 1º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. § 2º. A Companhia poderá emitir 
títulos múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as representem, observando o disposto nos artigos 
24 a 26 da Lei nº 6.404/76. § 3º. As ações, os títulos múltiplos ou cautelas serão controlados no livro próprio de 
ações nominativas e, quando emitidas, serão assinadas pelo Diretor Presidente e outro Diretor, podendo se 
fazer representar por procurador especialmente constituído para esse fim, na forma da lei e deste Estatuto. § 4º. 
A Companhia poderá negociar com as próprias ações, desde que deliberado pelo Conselho de Administração e 
respeitado o disposto na legislação pertinente. § 5º. Aos acionistas é assegurado o direito de preferência na 
subscrição de ações emitidas em aumentos de capital, o qual deverá ser exercido na proporção do número de 
ações que possuírem, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores. Tal direito deverá 
ser exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação da Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária ou da Reunião do Conselho de Administração que tiver deliberado o aumento de capital, sob pena 
de diluição de suas respectivas participações no capital social. § 6º. A companhia a qualquer tempo poderá 
instituir ações preferenciais, bem como classes, tanto para as ações ordinárias, como para as ações 
preferenciais. Art. 7º - A Ação de Classe Especial denominada de Golden Share confere ao seu titular todos os 
direitos atribuídos às ações ordinárias Classe A e, cumulativamente, os seguintes direitos especiais: I - direito de 
veto às deliberações da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração que tenham por objeto: a) alteração 
do objeto social; b) fusão, cisão, incorporação, transformação ou dissolução da Companhia; c) alienação direta 
ou indireta do controle acionário da Companhia; d) redução do capital social; e) qualquer alteração que afete os 
direitos da própria Golden Share; f) aprovação de operações de alavancagem financeira ou endividamento 
relevante que possam comprometer a sustentabilidade econômico-financeira da Companhia; II - direito de 
indicar, em separado, 01 (um) membro efetivo e respectivo suplente do Conselho de Administração; III - direito 
de veto à eleição de administradores que não atendam aos requisitos de reputação ilibada, qualificação técnica 
ou ausência de conflito de interesses, nos termos deste Estatuto. § 1º. O veto será exercido por escrito e 
fundamentado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência formal da deliberação respectiva. O 
silêncio será interpretado como anuência. § 2º. A Golden Share é inalienável a terceiros estranhos à família 
Scardua, admitindo-se sua transferência apenas: I - aos ascendentes ou descendentes do titular; II - por 
sucessão causa mortis; III - a pessoa expressamente designada pelo titular, em testamento ou outro instrumento 
válido. § 3º. Na hipótese de falecimento do titular da Golden Share, sem designação expressa de sucessor, a 

ação será cancelada e extinta, cessando todos os direitos especiais a ela vinculados. § 4º. Os direitos conferidos 
pela Golden Share são permanentes enquanto a ação existir e somente poderão ser modificados ou suprimidos 
mediante o consentimento expresso de seu titular. § 5º. O fundador, titular da ação de classe especial ('Golden 
Share'), poderá, por manifestação expressa, indicar o sucessor na titularidade dessa ação, bem como definir as 
hipóteses e condições de sua extinção. Art. 8º - As ações da Companhia são livremente transferíveis, salvo se 
o estatuto estabelecer limitações à sua circulação. Parágrafo Único - Somente acionistas cujos interesses não 
sejam conflitantes com os interesses da Companhia poderão participar do capital social. Art. 9º - Nenhum 
acionista poderá empenhar, indicar a penhora ou, por outra forma, gravar ou oferecer em garantia suas ações 
ou os direitos de subscrição de suas ações sem o consentimento prévio, por escrito, do Conselho de 
Administração. CAPÍTULO IV — ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA Art. 10 - A administração da Companhia 
compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, os quais deverão zelar pela visão, missão e valores da 
Companhia e pelo cumprimento de suas políticas e diretrizes corporativas, bem como pelo cumprimento deste 
Estatuto Social e das disposições normativas aplicáveis. Art. 11 - Os conselheiros e diretores serão investidos 
nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração, conforme o caso, permanecendo no exercício de suas funções até a posse de seus respectivos 
substitutos. Art. 12 - Os membros da Administração devem ter reputação ilibada e conhecimento sobre as áreas 
de negócios da Companhia e suas controladas, não podendo ser indicado aquele que: (a) ocupar cargos em 
sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia Scardua S.A. e/ou subsidiárias/
controladas; (b) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia; (c) tiver impedido, por lei especial, 
de exercer a administração da sociedade, condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (d) reputação ilibada e 
idoneidade financeira. Parágrafo Único - Os membros já empossados que tiverem conflitos de interesses com 
matérias em deliberação pelo Conselho não poderão votar ou participar da respectiva reunião. Art. 13 - Os 
acionistas ou conselheiros em deliberações que envolvam matérias complexas, estratégicas ou que possam 
gerar impacto financeiro, societário, patrimonial ou reputacional relevante, poderá, justificadamente, suscitar 
dúvida e solicitar a suspensão da deliberação para a realização de análise técnica, jurídica, contábil, econômica 
ou outra que se revele pertinente à compreensão da matéria. § 1º. O pedido de análise técnica deverá ser 
formalizado, por escrito, no prazo de até 03 (três) dias úteis após a convocação ou no ato da deliberação, 
indicando os fundamentos da dúvida e sugerindo, se possível, a natureza da avaliação necessária. § 2º. 
Recebido o pedido, o Conselho de Administração deliberará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sobre sua 
admissibilidade e, sendo deferido, providenciará, com celeridade, a contratação ou designação do(s) 
profissional(is) ou comitê técnico responsável pela emissão de parecer ou estudo. § 3º. Durante o prazo de 
elaboração do parecer técnico, a deliberação ficará suspensa, salvo se a maioria absoluta dos acionistas 
deliberar pela continuidade imediata da decisão por motivo de urgência devidamente fundamentada. § 4º. 
Concluído o estudo de viabilidade técnica, os acionistas, ou conselheiros se reunirão em até 10 (dez) dias úteis 
para nova deliberação, levando em conta os elementos técnicos apresentados. § 5º. Nenhum acionista ou 
conselheiro poderá ser penalizado ou sofrer retaliação por exercer de forma fundamentada o direito de solicitar 
análise técnica, que constitui instrumento legítimo de governança, sustentabilidade do negócio e preservação do 
interesse da sociedade. Seção I — Conselho de Administração: Art. 14 - O Conselho de Administração será 
composto por no mínimo 4 (quatro) e no máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não da Companhia. § 1º. Os 
membros deverão ser eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição. § 
2º. O Conselho será composto, preferencialmente, por um membro externo, com reconhecido conhecimento de 
mercado e/ou experiência no ramo de atuação da Companhia e de suas controladas. § 3º. O Presidente e Vice-
Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos em sessão com a 
presença de todos os membros do Conselho de Administração. § 4º. Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. § 5º. O vice-
presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de 
vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova 
eleição para preenchimento dos mesmos. § 6º. A remuneração do Conselho de Administração será fixada pela 
Assembleia Geral, quando cabível. § 7º. Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente do Conselho 
o exercício do voto de qualidade, exclusivamente para fins de desempate. Art. 15 - A indicação e aprovação dos 
membros externos (não acionistas) do Conselho de Administração deverá considerar critérios de qualificação 
técnica, experiência profissional e a necessidade de evitar conflitos de interesse, garantindo a presença de 
membros independentes, conforme as melhores práticas de governança. Art. 16 - Compete ao Conselho de 
Administração, observando os termos do art. 142 da LSA: I. Exercer a guarda de seu sistema de governança, 
avaliando periodicamente as práticas e sua evolução, bem como aprovar políticas e diretrizes que afetem a 
organização como um todo; II. Orientar e monitorar a Diretoria com vistas à geração de valor sustentável no 
curto, médio e longo prazos para a organização, seus acionistas e demais partes interessadas; III. Criar canais 
de relacionamento e de engajamento com os acionistas e demais partes interessadas; IV. Identificar, discutir e 
garantir a disseminação e promoção de uma cultura ética e centrada em propósito, princípios e valores da 
organização; V. Proporcionar ambiente de confiança e segurança psicológica, em que as pessoas possam 
expressar pensamentos dissonantes, reportar erros e discutir dilemas éticos; VI. Zelar para que cada parte 
interessada receba benefício apropriado e proporcional ao vínculo que possui com a organização e ao risco que 
está exposta; VII. Prevenir, identificar e tratar situações de conflito de interesses, administrar divergências de 
opiniões e prestar contas aos acionistas, devendo, para isso, solicitar todas as informações necessárias ao 
cumprimento de suas funções, inclusive à especialistas externos; VIII. Eleger o Diretor Presidente da 
Companhia, bem como aprovar as indicações dos demais membros da diretoria realizadas por ele para a 
Companhia e para as Unidades de Negócio; IX. Promover o Planejamento do Processo Sucessório do Diretor-
presidente, dos Diretores Executivos e dos membros do próprio colegiado; X. Estimular a reflexão, o pensamento 
e ação estratégica, buscando garantir a capacidade de inovação e adaptação da organização em face das 
transformações relevantes no ambiente externo, fortalecendo as competências essenciais; XI. Dar o 
direcionamento estratégico, assim como monitorar e apoiar a diretoria no desenvolvimento e implementação da 
estratégia que crie e sustente vantagens competitivas; XII. Supervisionar o desempenho e a atuação da 
Diretoria, garantindo que as demonstrações financeiras expressem com fidedignidade e clareza a situação 
econômica, financeira e patrimonial da organização. Compreende essa supervisão o desempenho nos fatores 
ambientais, sociais e de governança; XIII. Definir o apetite a riscos e assegurar a identificação, análise, 
mitigação e monitoramento dos riscos, bem como a integridade dos controles internos; XIV. Avaliar e aprovar o 
Orçamento Empresarial Anual da Organização, a ser proposto pelo Diretor-presidente da Companhia; XV - 
Emitir opinião ou recomendação sobre matérias relevantes que, embora não integrem sua competência 
deliberativa, lhe sejam submetidas pela Diretoria e/ou Diretores das Unidades de Negócio; XVI - Convocar as 
Assembleias Gerais, sempre que necessário ou exigido por lei. Art. 17 - O Conselho de Administração reunir-
se-á, ordinariamente, conforme previamente definido no calendário anual aprovado pelo Conselho de 
Administração, devendo ter periodicidade mínima trimestral, independentemente de quaisquer formalidades de 
convocação, preferencialmente nas dependências da Companhia, e, extraordinariamente, quando necessário 
aos interesses da sociedade. § 1º. Devidamente aprovado, o calendário anual de reuniões deverá ser enviado 
para todos os membros do Conselho de Administração, incluindo aqueles que não estiverem presentes na 
respectiva reunião. Não obstante a dispensa de convocação para as reuniões ordinárias do Conselho de 
Administração, o Presidente do Conselho de Administração deverá, com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de 
antecedência, submeter a todos os Conselheiros uma apresentação contendo a ordem do dia com os assuntos 
a serem discutidos, bem como os documentos pertinentes. § 2º. As reuniões extraordinárias do Conselho de 
Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 (dois) membros do Conselho de 
Administração, com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência, mediante aviso escrito a cada um de seus 
membros, por meio de carta com aviso de recebimento, ou mensagem eletrônica com confirmação de 
recebimento do destinatário, ou carta com protocolo, ou outro meio inequívoco. § 3º. As reuniões realizar-se-ão 
independentemente de convocação, caso se verifique a presença de todos os membros do Conselho de 
Administração. Art. 18 - O quórum de instalação para as reuniões do Conselho de Administração deverá ser de 
2/3 (dois terços) de seus membros. Caso a reunião convocada não se instale por falta de quórum, o Presidente, 
dentro de 05 (cinco) dias, convocará nova reunião. A ausência de conselheiros sem motivo justo implicará em 
falta grave. Art. 19 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos 
membros presentes à reunião, ressalvado o disposto no art. 20 a seguir. Art. 20 - As seguintes deliberações, 
para serem válidas, exigirão, no mínimo, o voto favorável de 3/4 (três quartos) dos membros do Conselho de 
Administração: I - aprovação do orçamento anual da Companhia, bem como de investimentos submetidos à 
apreciação do Conselho de Administração; II - aprovação de contratos, ou compras de bens em valores 
superiores àqueles fixados, periodicamente, pelo próprio Conselho de Administração. Não estão sujeitos a esta 
aprovação os contratos de credenciamento de estabelecimentos comerciais e os contratos de administração 
dos produtos comercializados pela Companhia, que observem o modelo e os parâmetros de negócio já 
aprovados pelo Conselho de Administração; III - aprovação de contratos ou negócios entre a Companhia e 
quaisquer dos acionistas, ou Partes Relacionadas; IV - aprovação de empréstimos ou créditos para a 
Companhia, desde que o montante exceda àquele fixado, periodicamente, pelo próprio Conselho de 
Administração; V - aprovação de parecer a ser submetido à Assembleia Geral quanto à venda, alienação ou 
oneração de bens da Companhia, ou a concessão de garantias para si própria ou unidades de negócios; VI - 
decisões sobre a introdução de novos negócios e a aprovação do plano estratégico das carteiras de produtos e 
serviços; VII - aprovação e alterações dos seus Regimentos Internos e dos órgãos de assessoramento; VIII - 
resgate de ações da Companhia; IX - aprovação de parecer a ser submetido à Assembleia Geral quanto à 
aquisição, venda, incorporação, cisão, fusão, transformação ou liquidação de subsidiárias e/ou controladas da 
Companhia; e X - aprovação de aumento ou redução da capital social de subsidiárias e/ou controladas. Art. 21 
- Serão arquivadas na Junta Comercial as atas das reuniões do Conselho de Administração que contiverem 
deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. Seção II — Diretoria: Art. 22 - A Diretoria terá 
mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição, será composta por 01 (um) Diretor Presidente, auxiliado por 
01 (uma) Gerência Comercial e 01 (uma) Gerência de Serviços Compartilhados. § 1º. Na ausência ou 
impedimento temporário do Diretor Presidente, este deverá nomear outro substituto dentre os membros da 
Gerência. Na ausência ou impedimento temporário de um dos Gerentes, sua função será exercida temporária e 
cumulativamente pelo substituto indicado pelo Diretor Presidente. § 2º. No caso de impedimento ou vacância 
permanente de qualquer cargo na Diretoria este deverá ser substituído. § 3º. Para os fins deste artigo, o cargo 
de qualquer Diretor será considerado vago se ocorrer a destituição, renúncia, morte, incapacidade comprovada, 
impedimento ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. § 4º. O Diretor e os Gerentes 
poderão perceber remuneração, a título de pró-labore, o qual será fixado anualmente pela assembleia geral 
ordinária, considerando a responsabilidade e o tempo exigido pelo cargo, competência e reputação do 
profissional eleito. § 5º. Os Gerentes serão indicados pelo Diretor Presidente e submetidos à aprovação pelo 
Conselho de Administração. Art. 23 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, 
extraordinariamente, sempre que convocados pelo Diretor Presidente. A reunião será conduzida pelo Diretor 
Presidente podendo discutir e deliberar sobre assuntos relevantes para a gestão e o funcionamento da 
organização, bem como para tomada de decisões estratégicas, análise de riscos, desempenho e resultados. 
Art. 24 - Compete ao Diretor Presidente: I. Representar ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, a 
Companhia; II. Desenvolver e implementar a visão estratégica da empresa, definindo metas e objetivos claros, 
observando as orientações gerais fixadas pelo Conselho de Administração; III. Garantir com que as ações 
estratégicas sejam efetivas, assim como monitorar a alocação dos recursos; IV. Identificar oportunidades de 
inovação, crescimento e desenvolvimento de novos negócios; V. Coordenar o estabelecimento de parcerias 
estratégicas e relacionamentos comerciais com clientes, fornecedores e partes interessadas; VI. Decidir sobre 
questões-chave relacionadas a investimentos, desenvolvimento de negócios e expansão, e submeter a 
aprovação do Conselho de Administração, quando cabível; VII. Monitorar o progresso da organização por meio 
da análise de resultados de desempenho, em conjunto com a equipe estratégica; VIII. Escolher e desenvolver 
continuamente as Gerências e os membros das Diretorias Executivas das Unidades de Negócio; IX. 
Supervisionar o desempenho e a atuação da diretoria executiva das unidades de negócio, garantindo que as 
demonstrações financeiras expressem com fidedignidade e clareza a situação econômica, financeira e 
patrimonial da organização. Compreende essa supervisão o desempenho nos fatores ambientais, sociais e de 
governança; X. Coordenar a elaboração do Orçamento Anual Empresarial da Organização, submetendo a 
aprovação do Conselho de Administração; XI. Aprovar as Matrizes RACI com a definição dos níveis de alçada 
para os processos decisórios; XII. Coordenar, administrar, dirigir e supervisionar todas as operações da 

Companhia e suas Unidades de Negócio observando as orientações gerais fixadas pelo Conselho de 
Administração; XIII. Dirigir, no mais alto nível, as relações públicas da Companhia e orientar a publicidade 
institucional; XIV. Convocar e presidir as reuniões da diretoria; XV. Contratar ou desligar funcionários e 
colaboradores; XVI. Praticar todos os demais atos necessários ao cumprimento do objeto social da Companhia 
e suas Unidades de negócio. Parágrafo Único - Matriz "RACI" é uma ferramenta de gestão para explicar os 
níveis de autonomia e alçada para os principais processos de tomada de decisão da empresa. Art. 25 - Ainda, 
compete ao Diretor Presidente assinando em conjunto com um dos Gerentes, observando as diretrizes do 
estatuto: I. Firmar contratos de financiamento com entidades bancárias e de arrendamento mercantil com 
sociedades constituídas para tal finalidade; II. Endossar quaisquer títulos de crédito, entre eles duplicatas, notas 
promissórias, letras de câmbio e certificados de custódia; III. Constituir procuradores, conferindo-lhes os 
poderes específicos da cláusula "ad-judicia et extra judicia" para receber citação, confessar, transigir, desistir, 
receber e dar quitação; IV. Firmar compromissos e contratos, inclusive os de locação de bens móveis e imóveis, 
ou de serviços; V. Assinar atos e documentos que importem na assunção de obrigações, aceite, aval, compra e 
venda de ações e quotas sem limite; VI. Abrir, movimentar ou encerrar contas-corrente junto às instituições 
financeiras, públicas ou privadas, emitir e endossar cheques, notas promissórias, ou títulos de crédito, descontar 
duplicatas, cheque ou títulos; VII. Ordenar pagamentos, autorizar ou ordenar aplicações financeiras, ordenar 
títulos de créditos para protesto. Art. 26 - São atribuições da Gerência de Serviços Compartilhados: I. 
Desenvolver e implementar a visão estratégica da empresa, definindo metas e objetivos claros, observando as 
orientações gerais fixadas pelo Diretor Presidente e pelo Conselho de Administração; II. Garantir com que as 
ações estratégicas sejam efetivas, assim como monitorar a alocação dos recursos e os indicadores de 
desempenho dos processos administrativos e financeiros, propondo melhorias contínuas para aumento da 
eficiência e redução de custos; III. Gerir e supervisionar o desempenho dos macro processos de Administração 
Geral; Gestão de Pessoas; Finanças e Tecnologia da Informação e Comunicação das unidades de negócio, 
garantindo que as demonstrações financeiras expressem com fidedignidade e clareza a situação econômica, 
financeira e patrimonial da organização. Compreende essa supervisão o desempenho nos fatores ambientais, 
sociais e de governança; IV. Identificar oportunidades de inovação, crescimento e desenvolvimento de novos 
negócios; V. Coordenar o estabelecimento de parcerias estratégicas e relacionamentos comerciais com clientes, 
fornecedores e partes interessadas; VI. Monitorar o progresso da organização por meio da análise de resultados 
de desempenho, em conjunto com a equipe estratégica; VII. Desenvolver continuamente os membros das 
Diretorias Executivas das Unidades de Negócio; VIII. Promover a elaboração do Orçamento Anual Empresarial 
da Organização, submetendo a aprovação do Diretor-Presidente; IX. Cumprir e fazer cumprir as Matrizes RACI 
com os níveis de alçada para os processos decisórios; X. Emitir relatórios periódicos sobre as atividades 
desenvolvidas, resultados alcançados e perspectivas futuras da área administrativa e financeira, para subsidiar 
as decisões da Diretoria e do Conselho de Administração; XI. Representar a organização em negociações e 
relações institucionais de caráter administrativo ou financeiro, quando designado pelo Diretor Presidente; XII. 
Manter comunicação constante com os demais Diretores e colaboradores, visando o alinhamento estratégico e 
a integração das áreas administrativas e financeira com as demais áreas da organização. Art. 27 - São 
atribuições da Gerência Comercial: I. Desenvolver e implementar a visão estratégica da empresa, definindo 
metas e objetivos claros, observando as orientações gerais fixadas pelo Conselho de Administração; II. Garantir 
com que as ações estratégicas sejam efetivas, assim como monitorar a alocação dos recursos e os indicadores 
de desempenho dos processos comerciais, compras e vendas, propondo melhorias contínuas para aumento da 
eficiência e maximização dos resultados; III. Identificar oportunidades de inovação, crescimento e 
desenvolvimento de novos negócios; IV. Coordenar o estabelecimento de parcerias estratégicas e 
relacionamentos comerciais com clientes, fornecedores e partes interessadas; V. Monitorar o progresso da 
organização por meio da análise de resultados de desempenho, em conjunto com a equipe estratégica; VI. 
Indicar e desenvolver continuamente os membros das Diretorias Executivas das Unidades de Negócio; VII. Gerir 
e supervisionar o desempenho dos macro processos de Compras e Vendas das unidades de negócio, 
garantindo que os resultados e as demonstrações financeiras expressem com fidedignidade e clareza a situação 
econômica, financeira e patrimonial da organização. Compreende essa supervisão o desempenho nos fatores 
ambientais, sociais e de governança; VIII. Colaborar com a elaboração do Orçamento Anual Empresarial da 
Organização; IX. Cumprir e fazer cumprir as Matrizes RACI com os níveis de alçada para os processos 
decisórios; X. Emitir relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas, resultados alcançados e 
perspectivas futuras da área administrativa e financeira, para subsidiar as decisões da Diretoria e do Conselho 
de Administração; XI. Representar a organização em negociações, relações institucionais e comerciais, quando 
designado pelo Diretor Presidente; XII. Manter comunicação constante com os demais Diretores e colaboradores, 
visando o alinhamento estratégico e a integração das áreas comerciais e vendas com as demais áreas da 
organização. Art. 28 - É vedado a Diretoria e Gerências, a qualquer Conselheiro ou Colaborador, sob pena de 
responsabilidade pessoal e de perda do cargo que ocupa, a utilização da denominação da Companhia para atos 
estranhos aos negócios e objetivos sociais ou que possam ser tidos como atos de liberalidade, tais como a 
prestação de fianças, abonos, avais entre outras garantias de mero favor. Seção III — Dos Comitês: Art. 29 - A 
Companhia, por meio do seu Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá 
instituir comitês de assessoramento, permanentes ou temporários, com funções técnicas ou consultivas, sem 
poder de deliberação. § 1º. Os membros dos comitês serão indicados pelo Conselho de Administração. § 2º. O 
Conselho de Administração fixará as regras de funcionamento, responsabilidades específicas e atribuições dos 
comitês. Seção IV — Do Conselho Fiscal: Art. 30 - O Conselho Fiscal funcionará em caráter não permanente 
e, quando instalado por deliberação da Assembleia Geral, será composto por 3 (três) membros efetivos e igual 
número de suplentes, indicados pelos acionistas, observados os limites estabelecidos em lei. § 1º. A Assembleia 
Geral que deliberar pela instalação do Conselho Fiscal determinará a remuneração de seus membros. § 2º. O 
mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 01 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Art. 31 - Competirá 
ao Conselho Fiscal: I. Fiscalizar os atos e as propostas dos Conselheiros de Administração e Diretores 
Executivos; II. Verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; III. Analisar e opinar sobre 
proposições e documentos da administração, tais como, modificação do capital social, planos de investimentos, 
orçamento, distribuição de dividendos e relatório anual; IV. Acompanhar o trabalho dos auditores independentes 
e da auditoria interna, quando aplicáveis; V. Comunicar ao Conselho de Administração e Assembleia Geral as 
irregularidades que constatar na administração da Companhia. CAPÍTULO V — ASSEMBLEIA GERAL Art. 32 
- A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o estatuto, tem poderes para decidir todos 
os negócios relativos ao objeto da companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento. Art. 33 - Compete privativamente à Assembleia Geral: I - reformar o estatuto social; II - eleger 
ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e Fiscal da companhia; III - destituir 
o Diretor Presidente indicado pelo Conselho de Administração; IV - tomar, anualmente, as contas dos 
administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; V - suspender o 
exercício dos direitos do acionista nos termos da lei e do estatuto; VI - deliberar sobre a avaliação de bens com 
que o acionista concorrer para a formação do capital social; VII - autorizar a emissão de partes beneficiárias; VIII 
- deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger 
e destituir liquidantes e julgar as suas contas; IX - autorizar os administradores a confessar falência e a pedir 
recuperação judicial. Art. 34 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, no curso dos 
(quatro) meses imediatamente subsequentes ao encerramento do exercício social para: I. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II. Deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; III. Eleger o Conselho de Administração e os membros 
do Conselho Fiscal, quando for o caso; IV. Aprovar a correção da expressão monetária do capital social; V. 
Deliberar sobre as matérias previstas em lei e no estatuto social, bem como demais assuntos postos na ordem 
do dia. Art. 35 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este 
Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 36 - Somente poderão 
comparecer às Assembleias Gerais os titulares de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de 
Ações Nominativas até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente 
Assembleia. Parágrafo Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 37 - As 
deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos 
em branco, ressalvadas as exceções de lei e as deliberações sobre os assuntos relacionadas no artigo 39. Art. 
38 - Os avisos de convocação de Assembleias Gerais deverão ser enviados aos acionistas da Companhia no 
mínimo, 30 (trinta) dias úteis de antecedência da data de realização da correspondente Assembleia, por carta ou 
mensagem eletrônica com confirmação de recebimento dos destinatários, ou outro meio inequívoco, contendo 
a ordem do dia e documentações pertinentes. Art. 39 - As matérias a seguir indicadas estarão sujeitas a quórum 
qualificado de aprovação correspondente a, no mínimo, 3/4 (três quartos) das ações com direito a voto: I - 
Aquisição de outras sociedades, investimentos relevantes em outras sociedades ou associação, inclusive sob a 
forma de "joint venture", da Companhia com outras sociedades ou grupos; II - Incorporação, cisão, fusão, 
transformação ou liquidação da Companhia; III - Reforma do Estatuto Social ou alteração dos objetivos da 
Companhia; IV - Aumento do capital social; V - Alteração da razão social ou nome fantasia da Companhia; VI - 
Modificações nos direitos pertinentes a ações, classes de ações, dividendos, preferências ou resgates de ações; 
VII - Destituição do Diretor Presidente e membros do Conselho de Administração. Art. 40 - A assembleia geral 
será instalada por convocação do Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, por outro Diretor, e 
será dirigida por um Presidente aclamado entre os presentes, o qual escolherá o Secretário. Parágrafo Único - 
Dos trabalhos e deliberações da assembleia será lavrada, em livro próprio, ata assinada pelos membros da 
mesa e pelos acionistas presentes. Para validade da ata é suficiente a assinatura de quantos bastem para 
constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na assembleia. Da ata tirar-se-ão certidões ou 
cópias autênticas para os fins legais. CAPÍTULO VI — CLÁUSULA ESPECIAL DO FUNDADOR Art. 41 - Em 
virtude do seu papel crucial na formação e no crescimento dos negócios das empresas, o Sr. Antônio Cesar 
Scardua, titular da Ação de Classe Especial, detém direitos e privilégios especiais, conforme descritos neste 
artigo, os quais visam preservar seu legado e proporcionar-lhe segurança e influência contínua sobre os 
assuntos da Companhia e controladas: I - Direito a ocupar uma posição vitalícia no Conselho de Administração, 
garantindo-lhe a oportunidade contínua de oferecer orientação estratégica e contribuir com sua experiência para 
as decisões-chave da empresa, ou designar um membro para representá-lo; II - Direito de veto a qualquer 
deliberação da Assembleia Geral ou Conselho de Administração que deverá ser exercido por escrito e no prazo 
de 05 dias a contar da data da deliberação; III - Direito de voto afirmativo sobre as matérias levadas ao Conselho 
de Administração ou Assembleia Geral; IV - Direito de venda conjunta (Drag Along) das ações da sociedade, ou 
seja, a qualquer tempo terá o direito de fazer com que todos os demais acionistas transfiram todas (e não menos 
do que todas) as suas ações ao terceiro nas mesmas condições a ele ofertadas. § 1º. O exercício do Drag Along 
será formalizado mediante notificação escrita aos demais acionistas, acompanhada da comprovação da oferta 
vinculante e de seus termos. § 2º. Os demais acionistas ficam obrigados a aderir à alienação, transferindo suas 
ações nas mesmas condições ofertadas. CAPÍTULO VII — EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E LUCROS Art. 42 - Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as seguintes 
demonstrações financeiras: (a) Balanço Patrimonial; (b) Demonstrações dos lucros ou prejuízos acumulados; (c) 
Demonstração do resultado do exercício; (d) Demonstração do fluxo de caixa. Parágrafo Único - O exercício 
social será encerrado em 31 de dezembro de cada ano. Art. 43 - Os lucros líquidos do exercício, ajustados de 
acordo com o artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, terão a seguinte destinação: I. 5% (cinco por cento) 
para a constituição de reserva legal, até o limite de 10% (dez por cento) do capital social; II. 25% (vinte e cinco 
por cento) destinado ao pagamento de dividendo obrigatório; e III. O saldo remanescente terá a sua destinação 
proposta pela Diretoria e submetida a aprovação do Conselho de Administração, respeitadas as disposições 
legais e estatutárias. Parágrafo Único - A Diretoria poderá, mediante aprovação do Conselho de Administração, 
nos termos do artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações, levantar balanços intercalares e distribuir dividendos 
"ad referendum" da Assembleia Geral Ordinária, declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros registrados em balanço anual ou semestral, ou ainda, declarar e distribuir 
juros sobre o capital próprio e imputá-los ao valor do dividendo mínimo obrigatório. Art. 44 - Salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, os dividendos deverão ser pagos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias da data em que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Parágrafo Único - Os 
dividendos não reclamados no prazo de 03 (três) anos a contar da data da Assembleia Geral que houver 
aprovada a distribuição reverterão em favor da Companhia. Art. 45 - A Sociedade poderá preparar balanços 
intermediários, a qualquer tempo, para cumprir requisitos legais ou para fins de conveniência, inclusive para fins 
de distribuição antecipada de dividendos. CAPÍTULO VIII — TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES Art. 46 - As ações 
da Companhia são indivisíveis e sua transferência, a qualquer título, onerosa ou gratuita, a terceiros somente 
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poderá ocorrer mediante anuência expressa dos demais acionistas, observadas as disposições deste Estatuto 
e da Lei nº 6.404/76. § 1º. Em igualdade de condições, os acionistas terão direito de preferência na aquisição 
das ações ofertadas, na proporção de suas participações societárias. § 2º. O direito de preferência previsto 
neste artigo não se aplica às transferências realizadas entre ascendentes e descendentes dos acionistas. § 3º. 
O acionista que pretender alienar suas ações a terceiros, total ou parcialmente, deverá comunicar aos demais, 
por carta registrada com aviso de recebimento ou outro meio inequívoco, informando a quantidade de ações, o 
preço e as condições de pagamento. § 4º. Os demais acionistas terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da comunicação referida no parágrafo anterior, para exercer, também por carta com aviso de 
recebimento ou outro meio inequívoco, o seu direito de preferência. A recusa ou omissão de qualquer acionista 
facultará aos demais exercer o direito em proporção às suas participações. § 5º. Não havendo interesse dos 
acionistas na aquisição, poderá o alienante transferir as ações ao terceiro originalmente indicado, desde que 
observadas as mesmas condições notificadas. § 6º. Fica ressalvado que o disposto neste artigo não se aplica 
ao acionista fundador, Sr. Antônio Cesar Scardua, em relação à transferência de ações a membros da família 
Scardua, ou por ordem testamentária. Art. 47 - Em caso de falecimento de acionista, suas ações serão 
transmitidas aos herdeiros legais, assegurado o direito de preferência dos demais acionistas caso os sucessores 
não desejem integrar a Companhia. § 1º. Os acionistas remanescentes poderão adquirir as ações na proporção 
de suas participações, mediante avaliação baseada no último balanço patrimonial regularmente elaborado ou, 
alternativamente, em laudo de avaliação elaborado por especialista independente, escolhido de comum acordo 
entre os acionistas. § 2º. O pagamento do valor das ações poderá ser realizado em até 24 (vinte e quatro) 
parcelas mensais, corrigidas monetariamente por índice previamente definido entre as partes. CAPÍTULO IX 
— ACORDO DE ACIONISTAS Art. 48 - Os acionistas poderão celebrar acordo de acionistas, que deverá ser 

arquivado na sede da Companhia, nos termos da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO X — RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS Art. 49 - Este Estatuto será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil e pelos demais instrumentos normativos aplicáveis. Parágrafo Único - Os conflitos deverão ser 
resolvidos por meio do diálogo, da mediação e do respeito mútuo, buscando sempre soluções que preservem a 
harmonia societária e os interesses da Companhia. Art. 50 - Em caso de controvérsia, litígio, questão, dúvida ou 
divergência, de qualquer natureza, relacionado direta ou indiretamente a este Estatuto (o "Conflito"), envolvendo 
qualquer dos acionistas ("Partes Envolvidas"), estas envidarão seus melhores esforços para resolvê-lo de forma 
amigável. Para esse fim, qualquer das Partes Envolvidas poderá notificar a outra sobre seu desejo de iniciar o 
procedimento descrito nesta cláusula, ocasião em que os acionistas deverão se reunir para tentar solucionar o 
Conflito por meio de discussões amistosas e de boa-fé (a "Notificação de Conflito"). § 1º. Caso as Partes 
Envolvidas não alcancem uma solução no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Notificação de 
Conflito, o Conselho de Administração deverá criar um Comitê de Resolução de Conflitos para intermediar as 
negociações e buscar uma solução adequada. § 2º. Se o Comitê de Resolução de Conflitos for instaurado, este 
poderá, de ofício ou a pedido das Partes Envolvidas, indicar um mediador independente, especializado na 
matéria em discussão, para conduzir o procedimento de mediação. A mediação será realizada no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado mediante acordo das Partes. § 3º. Caso as Partes Envolvidas 
não cheguem a um consenso no prazo estipulado para a mediação, qualquer delas poderá, no prazo de 10 (dez) 
dias, enviar uma notificação à outra declarando encerradas as negociações (a "Notificação de Encerramento 
das Negociações"). Decorridas 24 (vinte e quatro) horas do recebimento desta notificação, qualquer das Partes 
poderá adotar as medidas judiciais cabíveis. Art. 51 - Para a adoção de qualquer medida judicial referente ao 
presente estatuto social, fica eleito o Foro da Comarca de Itarana, Estado do Espírito Santo, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiada que seja. CAPÍTULO XI — DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 52 - O 
presente estatuto social poderá ser alterado por deliberação da assembleia geral, nos termos da lei e deste 
estatuto. Art. 53 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral 
estabelecer o modo de liquidação e nomear o liquidante. Parágrafo Único - Durante o período de liquidação, o 
Conselho Fiscal será instalado mediante solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. Art. 54 - O 
primeiro ano social começará na data do arquivamento destes estatutos na Junta Comercial do Estado do 
Espírito Santo, retroagindo à data de constituição da firma que ora se transforma em sociedade anônima, 
continuando sua escrituração nos mesmos livros, abrangendo o primeiro exercício as operações realizadas no 
corrente ano até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026. Art. 55 - As questões omissas nos estatutos serão 
resolvidas de acordo com o disposto na Lei nº 6.404/76, Código Civil e demais legislações em vigor. E, depois 
de tudo lido, compreendido e aceito, conforme se verifica na ata de constituição que faz parte integrante deste 
estatuto, os acionistas fundadores, acompanhados do advogado, firmam o presente instrumento. Serra-ES, 10 
de março de 2026. Signatários: CINTYA SCARDUA (Presidente da Assembleia Geral - CPF 030.990.257-63); 
BRYAN SCARDUA PINTO (Secretário da Assembleia Geral - CPF115.545.707-27); ANTONIO CESAR 
SCARDUA (Subscritor Fundador - CPF 195.307.577-00); ROBERTA SCARDUA DUARTE (Subscritor – CPF 
017.194.737-14); Francisco Serrano Martins (OAB-ES 13.190 e OAB-MG 96.473). JUCEES - Registro nº 
32300048579 em 10/07/2026. Protocolo: 260562971 em 29/03/2026. Código de Verificação: 12612372374.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 01 de agosto de 2026

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 01/08/2026
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



2 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
Certificado de Assinaturas gerado em: 01 de agosto de 2026,

00:01:52

14730 SCARDUA - ATA DA AG DE TRANSF. EM SOCIEDADE ANONIMA DE CAPITAL FECHADO - REAL. E.pdf
Código do documento: 14730

Assinado por:
NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130
Certificado Digital
E-mail: publicidade@grupotribunaonline.com.br

Registro de Eventos:

01 ago. 2026, 00:01:00 - UPLOAD
Documento: 14730
Criado por: Rafaela Casotte Cunha Daniel Email: arte@redetribuna.com.br
DATE_ATOM: 2026-08-01T00:01:52-03:00

01 ago. 2026, 00:01:52 - INÍCIO DO PROCESSAMENTO
Assinatura iniciada pelo Serviço de Assinaturas.
DATE_ATOM: 2026-08-01T00:01:52-03:00

01 ago. 2026, 00:01:52 - ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL
NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130
E-Mail: publicidade@grupotribunaonline.com.br
Emissor do Certificado:                                          CN=NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO
JUD:27065150000130, OU=videoconferencia, OU=RFB e-CNPJ A1, OU=Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, OU=47317285000152, L=VITORIA, S=ES, O=ICP-Brasil, C=BR
DATE_ATOM: 2026-08-01T00:01:52-03:00

Hash do documento original:
[SHA256]: d3abfe07c6f454758962024f6cf2d2504208fc215a5469947e0c81bc159c139b

[SHA512]: c6271d0a7c6d6605ad9ce37234cf7ba805f7e5891ffec288f7a85f8575c65493da42c9906d183cf4c3142fe357b485e2e401b270be47b341729d06ccfc95d3da

Este certificado pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima!

Este documento está assinado digitalmente com um certificado digital emitido por: AC CONSULTI BRASIL RFB


		2026-08-01T00:01:52-0300
	Brasil
	Publicidade Legal - Mundiware Systems




